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LrcENÇA DE TNSTALAÇÃO - L.r. No 077t22-01

o INSTITUTo or enoroçÃo AMBIENTAL Do AMAZONAS - IPAAM, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a presente Licença
que auloriza a:

INTERESsADo: Amazonas Energia S.A.

ENDEREÇo nARA connrspoxoÊrcra.: Av. Djalma Batista, n' 4400, Flores, Manaus-AM.

CNPJ/CPF:02.341.46710001-20 INscRrÇÁoEsrroual: 04.215.609-2

FoNr: (92) 2126-2241 FAx:

REGrsrRo No IP AAM: 1012.2405 PRocESso Ns: 01709212022-38

ArrvrDADE: Linha de Transmissão de Energia Eletrica

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: SE-Jaraqui e SE-João Paulo, Manaus-AM.

Coordenadas Geográfi cas:

FTNALTDÁDE: Autorizar a instalação de trecho da Linha de Distribuição - LD de 69 kV
entre a SE-Jaraqui e SE-João Paulo em circuito duplo,

PoTENCIALPoLUTDoR/DEGRAD.roon:Médio Ponrr;Pequeno

PRÂzo DE VÀLTDADE DEsrA LrcExçl: 01 ANo
Atenção:

. Esta licençâ é compostâ dc l8 restrições e/ou cotrdições cotrstantes no verso, cujo não
cumprimento/at€ndimento sujeitârá a sua ilvalidação e/ou as penalidades previstas em normas.

. Estâ licençâ nâo comprova flem substitui o documento de propriedâde, de posse ou de domínio do
imóyel.

. Esta licença deve permanecer tra localização dâ âtividâde e exposta de forma visíyel (fretrte e verso).

Manaus-AM, lSJUt{2{El

Rosa Mari ra Geissler Juliano Marcos nte de Souza
Di ra ecnlca D nte

Longitude PoIlto Longitude Latitude
P 0l 60'0'55,99"W 2"58',23,78"S P05 60"0'56,41"W 2"58',26,33"S
P02 60'0'56,04"W 2. s8'24,07"5 P06 60"0'56,36"W 2" 58'.24 ,06"5
P03 60"0'56,08"W 2"58'26,11"S P07 60"0'56,31"W 2"58',23,73"S
P04 60"0'56,08"W 2"58',26.34"S P08 60"0'55.99"W 2"58',23.78"S
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RESTRIÇÕES f,/OU CONDIÇÕf,S DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LI NO O77I22.OI

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio
eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras
Municipais, conforme art.24, da Lei n".3.785 de24 de julho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num pÍazo mínimo de 120

dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n".3.785 de 24 de julho de 2012;
3. A presente Licença está séndo concedida com base nas informações constantes no processo no.

017092t2022-38.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua

automálica invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.
5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma.

devendo o inteÍessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um
destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal,
Estadual e Municipal.

7. É expressamente proibida a queirha e deposição inadequada de resíduos de qualquer natureza.
devendo eles serem acondicionados e direcionados a local ambientalmente adequado.

8. A coleta e o transpoÍe dos resíduos de qualquer natureza gerados no empreendimento devem ser

efetuados por empresa licenciada para esta atividade.
9. As substâncias minerais de uso imediato na construção civil devem ser fomecidas por empresa

devidamente licenciada neste OEMA para esta atividade, conforme disposto na Portaria./IPAAM
n" 13212019.

10. Em caso de intervenção em propriedade (s) partícula (es), realizar somente após a obtenção da

concessão permissionária.
11. Manter os níveis de ruído, de acordo com o estabelecido na Resolução CONAMA n'. 001/90 e

demais normas pertinentes.
12. São vedados quaisquer descartes de resíduos em solos, águas superficiais e subterrâneas e em
' sistemas de drenagens de águas pluviais e esgoto.

13. Manteí o Certificado de Regularidade - CR do Cadastro Técnico Federal - CTF emitido pelo

IBAMA atualizado.
14. É expressamente proibida a intervenção em Área de Preservação Permanente APP sem pré'i,ia

autorização do órgão ambiental competente.
15. Deverão ser adotadas medidas de contenção visando minimizar assoreamento dos corpos d'água na

área de influência direta do empreendimento.
16. Em caso de intervenção em propriedade (s) particular (es), realiza; somente após a obtenção da

concessão permissionária i ll
17. Quando do término das obras, apresentar ao IPAAM, Relatório Circunstanciado devendo este

conter no mínimo:
a) Cadastro àtualizado da atividade;
b) Registro fotográfico atualizado da área do empreendimento;
c) Mapa-imagem com coordenadas georreferenciadas do traçado completo da Linha de

Distribuição (LD) em formato sirgas/2000, com devida Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART;

d) Certificado de destinação dos resíduos gerados na obra em ordem cronológica emitidos via
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos SINIR.

18. Quando do término das obras. solicitar alteração na finalidade da L.O. do empreendimento.

devendo ser incluídos os trechos contemplados na L.l emitida.


